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SÚMULA DA 1ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CED-CAU/DF
Comissão de Ética e Disciplina


	DATA 
	22 de março de 2022
	HORÁRIO
	19h00 às 20h00

	LOCAL
	Reunião realizada por meio virtual


	PARTICIPANTES
	Giselle Moll Mascarenhas
	Coordenadora

	
	Ricardo Reis Meira
	Coordenador adjunto

	
	Pedro Roberto da Silva Neto
	Membro

	
	Carlos Henrique Magalhães de Lima
	Membro

	
	Luiz Otávio Alves Rodrigues
	Membro em titularidade

	ASSESSORIA
	Karla Dias Faulstich Alves
	Advogada

	
	Marcus Theodoro de Carvalho
	Ass. Administrativo

	SECRETARIADO
	Phellipe Marccelo Macedo Rodrigues
	Secretário do Colegiado


	Verificação do Quórum

	Encaminhamento
	Verificado quórum completo para realização da reunião. Foi justificada a ausência da conselheira Jéssica Costa Spehar.


	Leitura e aprovação da pauta

	Encaminhamento
	A pauta foi lida e aprovada sem alterações.


	Alteração da Resolução n.º 143 do CAU/BR

	Encaminhamento
	A coordenadora da CED, Giselle Moll Mascarenhas, informou que a CED-CAU/BR encaminhou um anteprojeto propondo alterações na Resolução n.º 143, de 23 de junho de 2017, que dispõe sobre as normas para condução do processo ético-disciplinar. 
O anteprojeto da CED-CAU/BR, dentre outras alterações, sugere, principalmente:

( Enquadramento dos incisos do art. 18 da Lei nº 12.378/10 em conjunto com as regras do Código de Ética; 
( Julgamento do processo ético-disciplinar pela CED-CAU/UF; 
( Novo procedimento de aplicação (dosimetria) da sanção; 
( Possibilidade de recurso ao Plenário do CAU/UF, à CED-CAU/BR e ao Plenário do CAU/BR.
Foi informado que o CAU/RS encaminhou ofício ao CAU/DF no sentido de expor suas preocupações acerca das consequências trazidas aos CAU/UF em caso de aprovação do anteprojeto do CAU/BR, como aumento das demandas de trabalho e do tempo de tramitação dos processos, podendo acarretar no transcurso dos prazos prescricionais, deixando impunes os denunciados, sobretudo em razão do acréscimo de novas instâncias recursais para os processos ético-disciplinares. O CAU/RS, então, solicita o apoio do CAU/DF para aprovar alterações no anteprojeto original, expostas no voto do pedido de vista interposto pelo conselheiro federal do CAU/RS, quais sejam: 
( A manutenção do julgamento do processo pelo plenário do CAU/UF, na forma vigente, com recurso ao Plenário do CAU/BR;
( A alteração moderada das regras de dosimetria, mantendo-se o procedimento hoje vigente, com modificações que possuem a finalidade de esclarecimento das etapas.

Os conselheiros discutiram sobre o anteprojeto original de alteração da Resolução n.º 143 e as sugestões de alteração e considerações trazidas pelo CAU/RS em seu posicionamento apresentado por meio do ofício mencionado. 
A CED-CAU/DF considera que alguns dispositivos e instrumentos acrescentados pelo anteprojeto, cite-se como exemplo o Termo de Ajustamento de Conduta (TAC); a previsão de audiências por videoconferência; a competência das CED/UF para julgamento em primeira instância dos processos ético-disciplinares, darão às CED/UF mais celeridade e efetividade na condução dos processos éticos. 
Porém, a proposta de julgamento do recurso por 3 (três) instancias (Plenário do CAU/UF, CED do CAU/BR e Plenário do CAU/BR), traduz-se em um retrocesso, pois o tempo que seria economizado com o julgamento em primeira instância nas CED/UF, estaria perdido em decorrência do lapso temporal previsto para os recursos, além de que não cabe à CED do CAU/BR ser uma instância de julgamento recursal da acima dos CAU/UF, por essa razão, a CED-CAU/DF sugere que a competência para o julgamento recursal tenha apenas 2 (duas) instâncias, quais sejam: o Plenário dos CAU/UF e o Plenário do CAU/BR.
A coordenadora Giselle Moll Mascarenhas solicitou que a assessoria da Comissão elabore um documento com os entendimentos firmados a ser encaminhado aos conselheiros membros da CED e posterior apresentação à presidente Mônica Andrea Blanco, com o objetivo de aprovar o posicionamento da CED-CAU/DF acerca das alterações sugeridas para a Resolução n.º 143 e encaminhá-lo ao CAU/BR. A Comissão exarou a Deliberação N.º 001/2022 – CED-CAU/DF, que deliberou:

1 – Pelo ENCAMINHAMENTO DE OFÍCIO à presidência do CAU/BR externando o posicionamento da CED-CAU/DF com sugestões e observações julgadas relevantes ao Anteprojeto de alteração da Resolução CAU/BR nº 143, de 23 de junho de 2017;


	Assuntos Gerais

	Encaminhamento
	Sem assuntos gerais.


Considerando a conjuntura epidemiológica e reuniões deliberativas virtuais decorrentes, atesto a veracidade e a autenticidade das informações prestadas.

Giselle Moll Mascarenhas
 Coordenadora da CED-CAU/DF 
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